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Força tarefa resgata 479 trabalhadores de escravidão moderna

Ministério do Trabalho e Emprego - 09/09/2026

A Operação Resgate VI, ação interinstitucional coordenada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego, por meio da Secretaria de Inspeção do Trabalho, para o combate ao trabalho 
análogo à escravidão, resgatou 479 trabalhadores de condições análogas à escravidão, 
dos quais 75 eram mulheres. Entre os trabalhadores resgatados, 13 eram crianças e ado-
lescentes e 66 eram migrantes oriundos da Argentina, Uruguai, Paraguai, Bolívia, Vene-
zuela, Burkina Faso, Senegal e Guiné-Bissau.

No período de 1 a 31 de agosto, a Operação Resgate VI realizou 231 ações fiscais em todo 
o país. A força-tarefa contou com a participação do Ministério Público do Trabalho (MPT), 
do Ministério Público Federal (MPF), da Defensoria Pública da União (DPU) e da Polícia 
Federal (PF) que atuaram no exercício de suas respectivas competências institucionais.

Entre as atividades econômicas, que concentraram o maior número de trabalhadores 
encontrados em situação de trabalho análogo à escravidão, durante a Operação Resgate 
VI, estão na atividade de construção em geral com 85 resgatados, e no cultivo de café, 
com 53 trabalhadores resgatados; o cultivo de cebola, com 47; e o cultivo de batata-ingle-
sa, com 44. Também aparecem entre as principais atividades o cultivo de outras plantas 
de lavoura temporária não especificadas anteriormente, com 43 trabalhadores, e a coleta 
de produtos não madeireiros em florestas nativas, com 29 trabalhadores. O levantamen-
to evidencia a presença de situações de trabalho análogo à escravidão principalmente 
em atividades ligadas à produção agrícola e ao extrativismo.
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STF rejeita ação contra perícias do INSS por telemedicina e análise documental

Supremo Tribunal Federal - 09/09/2026

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou uma ação 
que questionava a validade das regras que permitem a realização de perícias médicas 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) por meio de telemedicina ou análise docu-
mental, sem a obrigatoriedade de exame presencial. A decisão foi tomada na Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade (ADI) 7949, na sessão virtual encerrada em 4 de setembro.

FGTS 60 anos: pilar de proteção aos trabalhadores está no topo das reclamações trabalhistas

Tribunal Superior do Trabalho - 11/09/2026

Criado em setembro de 1966 para substituir a antiga estabilidade decenal, o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) completa 60 anos consolidado como um dos prin-
cipais direitos constitucionais da classe trabalhadora e importante indutor de investi-
mentos em habitação, saneamento e infraestrutura no país. No entanto, seis décadas 
após a sua criação, o descumprimento das obrigações vinculadas ao Fundo figura no 
centro dos conflitos trabalhistas que chegam aos tribunais.

Semana da Execução Trabalhista começa nesta segunda (14) com abertura no TRT da 
19ª Região (AL)

Tribunal Superior do Trabalho - 11/09/2026

A Justiça do Trabalho realizará, nesta segunda-feira (14), a abertura da 16ª Semana Na-
cional da Execução Trabalhista. O evento será realizado na sede do Tribunal Regional do 
Trabalho da 19ª Região (AL), em Maceió, a partir das 10h.
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Empresa de segurança é condenada por investigar vida privada de motorista

Tribunal Superior do Trabalho - 11/09/2026

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho confirmou a condenação da Prosegur 
Brasil S.A. - Transportadora de Valores e Segurança a pagar R$ 15 mil de indenização a 
um motorista de carro-forte que foi objeto de uma “investigação social”. A discussão 
no colegiado foi sobre o valor da reparação, considerado razoável diante da conduta da 
empresa.

Setembro Amarelo: conheça as ações do TST para este mês

Tribunal Superior do Trabalho - 10/09/2026

Mensagem de trabalho fora do expediente, dificuldade de se desconectar, celular que 
continua tocando quando a jornada já terminou. Situações presentes na rotina profissio-
nal estão no centro de uma campanha sobre saúde mental no trabalho desenvolvida em 
parceria entre o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e a Universidade de Brasília (UnB).

Indústria consegue validade de contrato de experiência com renovação automática

Tribunal Superior do Trabalho - 10/09/2026

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho validou o contrato de experiência en-
tre a Innovapharma Brasil Farmacêutica Ltda. e um analista de compliance. O contrato 
previa inicialmente 45 dias, mas também autorizava a prorrogação, e o vínculo durou, ao 
todo, 89 dias. Para o colegiado, não é necessário definir previamente a duração da prorro-
gação. Basta que o contrato original preveja essa possibilidade e que o período total não 
ultrapasse 90 dias, como no caso.

Devedor trabalhista pode ter bens bloqueados para quitar dívida reconhecida pela Justiça

Tribunal Superior do Trabalho - 10/09/2026
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Quando uma empresa ou uma pessoa é condenada em ação trabalhista, a decisão da 
Justiça deve ser cumprida. Mas se o pagamento não for feito de forma voluntária após a 
definição do valor da condenação, o processo entra na fase de execução, etapa destina-
da a garantir que o trabalhador receba o crédito reconhecido judicialmente.

Gerente de TV que perdeu estabilidade pré-aposentadoria faltando nove dias recebe 
indenização

Tribunal Superior do Trabalho - 09/09/2026

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a TV O Estado Ltda., afi-
liada da TV Record em Chapecó (SC), a pagar indenização equivalente ao salário que um 
gerente receberia no período de garantia de emprego pré-aposentadoria previsto em 
norma coletiva. Como ele foi demitido de forma irregular, o valor deve corresponder ao 
que é devido desde a data da dispensa até o dia em que completaria o tempo mínimo 
para aposentadoria. 

MetrôRio terá de reintegrar médica do trabalho demitida após sofrer acidente

Tribunal Superior do Trabalho - 09/09/2026

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve decisão que condenou a 
Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. (MetrôRio) a reintegrar uma médica do tra-
balho demitida quando se recuperava de um acidente. Ficou comprovado que a lesão 
sofrida por ela teve como causa a prestação de serviços. O acidente ocorreu em maio de 
2015. A médica estava indo para uma reunião e passava pelo corredor interno do setor de 
Saúde Integral do Metrô quando escorregou numa poça d’ água formada pela goteira 
vinda do ar-condicionado da sala. Segundo ela, não havia nenhuma sinalização sobre o 
piso molhado.

Justiça do Trabalho promove seminário sobre acessibilidade e luta anticapacitista em 
setembro
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Tribunal Superior do Trabalho - 08/09/2026

A Justiça do Trabalho realizará, nos dias 22 e 23 de setembro, o II Seminário Ativismos 
para a Luta Anticapacitista na Justiça do Trabalho. O encontro reunirá magistrados, ser-
vidores e especialistas para discutir como a adoção de uma perspectiva biopsicossocial 
da deficiência e de práticas de acessibilidade pode contribuir para eliminar barreiras e 
ampliar a participação das pessoas com deficiência no âmbito da Justiça do Trabalho.

Falta de sócio à audiência virtual com atestado genérico motiva condenação de empre-
sa à revelia

Tribunal Superior do Trabalho - 08/09/2026

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que o atestado médico apresen-
tado por empresário sócio da Gomes de Melo Empreendimentos e Participações Ltda. 
não é suficiente para justificar sua ausência a uma audiência virtual. O documento infor-
mava que ele tinha dor lombar, mas não dizia, de forma expressa, que ele estava impos-
sibilitado de participar da audiência. 

Rede atacadista indenizará mecânico que caiu de 12 m após questionar segurança de 
operação

Tribunal Superior do Trabalho - 08/09/2026

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame de recurso de uma 
empresa do ramo atacadista contra o pagamento de indenizações a um mecânico que 
caiu de 12 metros de altura ao tentar consertar um vazamento de água. Para o colegiado, 
os valores de R$ 100 mil por danos morais e R$ 100 mil por danos estéticos não podem 
ser considerados desproporcionais, diante das circunstâncias do caso. O processo corre 
em segredo de justiça.
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PAT: empresas e nutricionistas têm 60 dias para se recadastrar no novo sistema

Ministério do Trabalho e Empregol - 10/09/2026

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) estabeleceu prazo de 60 dias para que todos 
os nutricionistas, empresas beneficiárias, empresas fornecedoras e empresas facilitado-
ras registradas no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) realizem o recadas-
tramento integral de seus dados no novo sistema de gestão do programa.

Conselho suplementa R$ 500 milhões no orçamento do FGTS para subsídio habitacional

Ministério do Trabalho e Emprego - 10/09/2026

Na 207ª Reunião Ordinária do Conselho Curador do Fundo de Garantia de Tempo de Ser-
viço (FGTS), foi aprovada, hoje (10), uma suplementação de R$ 500 milhões no orçamen-
to de 2026. Os recursos serão destinados à habitação popular ampliando o orçamento 
de subsídio, solicitação do Ministério das Cidades. Com essa suplementação, os recursos 
destinados ao subsídio habitacional do Minha Casa, Minha Vida para as faixas 1 e 2 pas-
sarão de R$ 12,5 bi para R$ 13 bilhões em 2026.

MTE e entidades da Construção Civil assinam Pacto pelo Trabalho Decente no setor nes-
ta sexta (11) em João Pessoa (PB)

Ministério do Trabalho e Emprego - 09/09/2026

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participa nesta sexta-feira (11) às 15h, no 
Sindicato da Construção Civil em João Pessoa, juntamente com entidades patronais e 
de empregados representantes da Construção Civil, da assinatura do Pacto pelo Traba-
lho Decente no setor. A assinatura do Pacto reafirma a cooperação entre órgãos signa-
tários num compromisso para adoção de esforços para o aperfeiçoamento das relações 
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de trabalho e a promoção de condições dignas, seguras e sustentáveis nas atividades da 
Construção Civil.

Aplicativo SST Fácil reúne conteúdo sobre Cipa e participação dos trabalhadores

Fundacentro - 10/09/2026

Conteúdo sobre Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio (Cipa) e par-
ticipação dos trabalhadores está disponível no aplicativo SST Fácil. O material é resulta-
do do Acordo de Cooperação Técnica entre a Fundacentro e o Serviço Social da Indús-
tria de São Paulo (SESI/SP).  Elaborado por Cleiton Faria Lima, Cacilda A. Valerio Mazara, 
Tatiana Fernandes Pardo e Lucas Ferreira Manezzi, o conteúdo está organizado em três 
lições, com três perguntas em cada uma, totalizando nove questões. Uma cartilha sobre 
o tema também está disponível na biblioteca do aplicativo. 
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Abertas as inscrições para o III Seminário Nacional de Estágio

Ministério Público do Trabalho - 11/09/2026

O Ministério Público do Trabalho (MPT), a Universidade Federal do Ceará (UFC) e a Uni-
versidade de Fortaleza (Unifor) promovem, nos dias 7 e 8 de outubro, o III Seminário 
Nacional de Estágio. O evento é voltado para empresas públicas e privadas, e estudantes 
e instituições de ensino superior e será realizado em formato híbrido no auditório da Pro-
curadoria-Geral do Trabalho, em Brasília, com transmissão no canal TV MPT no Youtube. 
As inscrições podem ser feitas no site do seminário (http://www.mundodoestagio.com.
br) até o dia 6 de outubro e haverá emissão de certificado de participação.

MPT defende fim da escala 6x1 e pede mudança em trecho aprovado pela Câmara

Ministério Público do Trabalho - 10/09/2026

O procurador-geral do Trabalho, Gláucio Araújo de Oliveira, assinou Nota Técnica em 
defesa do fim da escala 6x1, modelo de jornada em que a pessoa cumpre seis dias de 
expediente seguidos por apenas um de descanso. Para o chefe do Ministério Público 
do Trabalho (MPT), a mudança prevista na PEC 221/2019, já aprovada pela Câmara dos 
Deputados e agora em análise no Senado Federal, representa “uma das mais relevantes 
conquistas históricas da classe trabalhadora”.

Trabalho análogo ao de escravo: 37 pessoas são resgatadas no RN em ação conjunta de 
fiscalização

Ministério Público do Trabalho - 10/09/2026

Uma operação conjunta entre o Ministério Público do Trabalho (MPT), a Auditoria-Fiscal 
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do Trabalho (MTE), a Polícia Federal (PF) e a Defensoria Pública da União (DPU) resgatou 
trinta e sete trabalhadores que atuavam na extração de quartzito, na Serra do Poção, 
zona rural do município de Ouro Branco, no Rio Grande do Norte.

Acordo judicial garante reparação a trabalhadores resgatados em condições análogas à es-
cravidão

Ministério Público do Trabalho - 09/09/2026

A atuação do Ministério Público do Trabalho em Minas Gerais (MPT-MG) em um caso de 
trabalho escravo na zona rural de Patos de Minas resultou na homologação de acordo 
judicial que garante indenizações aos trabalhadores resgatados e estabelece uma série 
de obrigações destinadas a assegurar condições dignas de trabalho e evitar a repetição 
das irregularidades constatadas durante fiscalização na propriedade.

MPT participa de agenda institucional sobre conciliação cooperação no Acre

Ministério Público do Trabalho - 09/09/2026

O Ministério Público do Trabalho em Rondônia e Acre (MPT-RO/AC) participou, na sex-
ta-feira (4/9), em Rio Branco (AC), do projeto “Café com o Ministro”, promovido pelo Tri-
bunal Regional do Trabalho da 14ª Região (TRT-14). O encontro reuniu representantes 
de diferentes instituições do sistema de Justiça, advocacia, academia e sociedade para 
discutir a importância do diálogo, da escuta e da construção de soluções consensuais 
para conflitos.

MPT reunirá órgãos de Justiça, entidades patronais e sindicatos de trabalhadores em 
seminário sobre mediação de conflitos trabalhistas

Ministério Público do Trabalho - 08/09/2026

O coordenador do Nupia – Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição do Mi-
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nistério Público do Trabalho em Alagoas (MPT/AL), Cássio de Araújo Silva, realizará o se-
minário “A importância da mediação na solução dos conflitos trabalhistas” no dia 14 de 
setembro, no auditório da OAB/AL. A entidade apoia a iniciativa por intermédio da Co-
missão de Direito Sindical e Associativo (CDSA).



Setembro Amarelo: representante do SINAIT defende aplicação da NR-1 como instrumen-
to de prevenção ao suicídio em audiência na CDH do Senado

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 11/09/2026

Nesta quinta-feira, 10 de setembro, Dia Mundial de Prevenção ao Suicídio, a Auditora Fis-
cal do Trabalho Lívia dos Santos Ferreira, integrante da diretoria da Delegacia Sindical do 
SINAIT em São Paulo (DS-SP), defendeu a aplicação efetiva da Norma Regulamentadora 
nº 1 (NR-1) como instrumento de prevenção ao suicídio. A dirigente sindical representou 
o SINAIT, de forma on-line, na audiência pública sobre o Setembro Amarelo realizada 
pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) do Senado.

Combate ao trabalho escravo: Minas Gerais lidera número de trabalhadores resgatados na 
Operação Resgate do MTE

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 10/09/2026

Dos 479 trabalhadores resgatados em todo o país durante a Operação Resgate, realiza-
da em agosto pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 208 foram encontrados em Minas 
Gerais, que registrou o maior número de resgates. Em entrevista, o Auditor Fiscal do 
Trabalho Wallace Pacheco, que participou das fiscalizações, fala sobre as condições de-
gradantes encontradas nas frentes de trabalho, o perfil dos trabalhadores, as atividades 
fiscalizadas e as medidas adotadas contra os empregadores.

Publicado Decreto Legislativo nº 390, que aprova a Convenção 187 da OIT

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 08/09/2026

Nesta terça-feira, 8 de setembro, foi publicado o Decreto Legislativo nº 390/2026, que 
aprova o texto da Convenção nº 187 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) so-

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho
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bre o Marco Promocional para a Segurança e a Saúde no Trabalho (SST), adotada duran-
te a 95ª Conferência Internacional do Trabalho, em maio de 2006. O texto foi aprovado 
pelo Congresso Nacional e promulgado pelo presidente do Senado, Davi Alcolumbre.



In dubio pro reo (penal) x in dubio pro misero (trabalhista) x apreciação tendenciosa da prova

Consultor Jurídico - 13/09/2026

Os princípios in dubio pro reo e in dubio pro misero, este também chamado in dubio 
pro operario, são pilares, respectivamente, do Direito Penal e do Direito do Trabalho bra-
sileiros. A lógica estrutural de ambos é a mesma, ou seja, diante da dúvida, o intérprete 
ou julgador deve optar pela solução mais favorável à parte que a ordem jurídica reputa 
mais fraca na relação: o réu, perante o poder punitivo do Estado; o trabalhador, perante 
o poder econômico do empregador. Ocorre que, apesar da raiz comum, os dois institu-
tos têm fundamento, natureza jurídica e âmbito de aplicação bastante distintos, o que 
justifica o exame comparativo à luz da lei, da doutrina e da jurisprudência.

Demissão depois de resfriado e gripe não é discriminatória, decide TST

Consultor Jurídico - 12/09/2026

A 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve uma decisão que rejeitou o pe-
dido de uma governanta que alegou ter sido demitida de forma discriminatória depois 
de apresentar atestados médicos por resfriado e gripe. Para o colegiado, não houve ele-
mentos que indicassem preconceito ou discriminação por parte do empregador.

Direito do Trabalho precisa acompanhar transformações, diz presidente da ABDT

Consultor Jurídico - 11/09/2026

O Direito do Trabalho deve ser atualizado para acompanhar as transformações legislati-
vas e sociais da última década, de acordo com o desembargador Sérgio Torres Teixeira, 
presidente da Academia Brasileira de Direito do Trabalho (ABDT) e indicado pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) ao cargo de ministro do Tribunal Superior do Trabalho.

Outras Notícias
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Seminário da ABDT em Milão debate Direito Sindical no Brasil e na Europa

Consultor Jurídico - 10/09/2026

O II Seminário Internacional da Academia Brasileira de Direito do Trabalho (ABDT) Bra-
sil-Itália reunirá palestrantes brasileiros em estrangeiros debatendo o Direito Sindical no 
Brasil e na Europa. O evento ocorrerá nos dias 17 e 18 de setembro na Universidade de 
Milão, na Itália. 

Auxílio-doença não é condição para estabilidade por acidente de trabalho

Consultor Jurídico - 10/09/2026

O reconhecimento de um acidente de trabalho é suficiente para assegurar a estabilida-
de provisória, e o fato de o empregado não ter recebido auxílio-doença acidentário não 
afasta esse direito. Com esse entendimento, 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
manteve a decisão que condenou a Concessão Metroviária do Rio de Janeiro S.A. (Me-
trôRio) a reintegrar uma médica do trabalho demitida quando se recuperava de um 
acidente.

STF mantém precedentes do TST sobre estabilidade no emprego

Consultor Jurídico - 08/09/2026

O Supremo Tribunal Federal manteve, por unanimidade, a decisão que rejeitou uma ação 
contra quatro precedentes do Tribunal Superior do Trabalho relacionados à estabilidade 
no emprego. Todos os ministros acompanharam o voto do relator, Nunes Marques, que 
entendeu que a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) não 
pode ser usada para promover uma revisão abstrata de entendimentos da Justiça do 
Trabalho. A decisão foi tomada na ADPF 1.288, apresentada pela Confederação Nacional 
de Serviços (CNS).
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13º proporcional e limites da tributação sobre a folha de salários

Consultor Jurídico - 07/09/2026

Como é sabido, a definição da base de incidência das contribuições previdenciárias so-
bre a folha de salários continua sendo um dos pontos sensíveis da tributação brasileira. 
Embora a Constituição estabeleça parâmetros para a incidência dessas contribuições, a 
prática administrativa frequentemente amplia o alcance da tributação ao incluir parce-
las que não possuem natureza remuneratória.

Atestado falso impede estabilidade provisória e condena gestante por má-fé

Consultor Jurídico - 07/09/2026

A apresentação de atestado falso ou com conteúdo adicional configura ato de improbi-
dade e sustenta a demissão por justa causa. Em consequência, mesmo que a emprega-
da seja gestante, a estabilidade provisória não a alcança, uma vez que o benefício só se 
estende para dispensas arbitrárias ou sem justa causa.

Recepcionista discriminado por cabelo colorido será indenizado

Migalhas - 13/08/2026

Trabalhador que havia sido admitido como recepcionista de um pronto atendimento 
médico será indenizado em R$ 15 mil após a empresa tentar remanejá-lo de função por 
causa do cabelo e da barba descoloridos. Para a juíza substituta Márcia Padula Mucenic, 
da 6ª vara do Trabalho de Porto Alegre/RS, a conduta foi discriminatória.

TRT-2 nega vínculo trabalhista a mulher que cuidava da sogra idosa

Migalhas - 12/08/2026
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A 2ª turma do TRT da 2ª região afastou vínculo de emprego entre mulher e a família de 
sua sogra, de quem cuidava. Para o colegiado, a assistência prestada estava inserida em 
contexto de colaboração familiar e não apresentava subordinação jurídica necessária à 
caracterização da relação empregatícia.

Técnico falta ao trabalho para tentar ser demitido e tem justa causa mantida

Migalhas - 10/09/2026

A 1ª turma do TRT da 4ª região manteve a justa causa aplicada a técnico em serviços auto-
motivos que faltou injustificadamente ao trabalho e afirmou ao gestor que apresentaria 
atestados médicos até ser dispensado pela empresa. Para o colegiado, a conduta confi-
gurou desídia e quebra de confiança.

Juiz diz que assinatura eletrônica não vale em processos e extingue ação

Migalhas - 10/09/2026

“Assinaturas eletrônicas não se aplicam aos processos judiciais”. Com esse entendimen-
to, juiz do Rio de Janeiro extinguiu ação de consumo contra a Midea após não reconhe-
cer como regular procuração assinada pelo Gov.br. A decisão é do juiz de Direito José 
de Arimateia Beserra Macedo, do 20º JEC da Ilha do Governador, que considerou não 
regularizada a representação processual e indeferiu a petição inicial, sem resolução do 
mérito.

TRF-3 mantém obrigação de empresas divulgarem relatórios de transparência salarial

Migalhas - 07/09/2026

A 6ª turma do TRF da 3ª região confirmou a obrigatoriedade de duas empresas em ela-
borar e divulgar os Relatórios de Transparência Salarial e de Critérios Remuneratórios, 
conforme estipulado pela legislação vigente. O colegiado considerou que a lei 14.611/23, 
que estabelece mecanismos de transparência salarial entre homens e mulheres em em-
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presas com cem ou mais empregados, é compatível com a Constituição Federal e com 
a LGPD.

Cármen Lúcia rejeita ação que pretendia barrar novas regras para operadoras de VA e VR

Jota - 10/09/2026

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou uma ação propos-
ta pela Associação Brasileira das Empresas de Benefícios ao Trabalhador (ABBT) visando 
a derrubada de dispositivos do Decreto 12.712/2025, publicado pelo governo Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) em novembro de 2025. O decreto impõe novas regras às operadoras de 
vale-alimentação (VA) e vale-refeição (VR) no país sob o âmbito do Programa de Alimen-
tação ao Trabalhador (PAT). A ministra considerou que a ação não reúne condições para 
que seja conhecida.

Decisão do STF sobre concessão de justiça gratuita deve inibir ações judiciais

Jota - 10/09/2026

A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que estabeleceu um teto de R$ 5 mil para 
a presunção da concessão da justiça gratuita pode dificultar a entrada de novas ações 
judiciais. Até então, a Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) garantia o benefício a quem 
recebesse até 40% do teto do INSS, atualmente em R$ 3.390,22, e exigia dos demais a 
comprovação de insuficiência de recursos. Na prática, porém, uma simples declaração 
de pobreza poderia ser aceita como prova dessa condição, permitindo que trabalhado-
res com renda superior ao limite também obtivessem a gratuidade. Com a pacificação 
do STF, o novo critério fica mais objetivo e restritivo para a concessão do benefício em 
todas as esferas do Judiciário.

Caminhos do Trabalho já atendeu mais de 3 mil trabalhadores em todo o país

Revista Proteção - 11/09/26
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Mais de 3 mil trabalhadores receberam assistência individual do Projeto Caminhos do 
Trabalho Brasil entre novembro de 2023 e setembro de 2026. A iniciativa, coordenada 
pela Fundacentro, atende pessoas com suspeita de acidentes ou doenças relacionadas 
ao trabalho e vem ampliando sua presença em diferentes regiões do país. Atualmente, o 
Projeto Caminhos do Trabalho conta com unidades presenciais em 18 instituições fede-
rais, entre universidades e hospitais universitários.

Saúde mental no trabalho é tema de debate na Rádio Nacional

Revista Proteção - 09/09/2026

A saúde mental no ambiente de trabalho será tema da edição especial do programa Tar-
de Nacional Brasília, da Rádio Nacional AM de Brasília, nesta quinta-feira (10), às 15h, data 
em que é celebrado o Dia Mundial de Prevenção ao Suicídio. A programação abordará 
a campanha Setembro Amarelo e os impactos da pressão excessiva, da sobrecarga e do 
burnout entre trabalhadores.

NR 1 amplia desafios e reposiciona a Engenharia de Segurança do Trabalho

Revista Proteção - 09/09/2026

A atualização da NR 1 e o gerenciamento dos fatores de risco psicossociais têm colocado 
a Engenharia de Segurança do Trabalho no centro de novas discussões sobre prevenção, 
gestão e estratégia empresarial. O cenário também amplia a necessidade de profissio-
nais qualificados e atualizados para atender às novas demandas de Segurança e Saúde 
no Trabalho (SST).

Porto Alegre/RS registra 149 casos de LER/Dort entre 2022 e 2025

Revista Proteção - 09/09/2026

Porto Alegre registrou 149 casos de Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e Distúrbios 
Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (Dort) entre 2022 e 2025. Os dados fazem 
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fazem parte de boletim epidemiológico divulgado em agosto pelo Centro de Referência 
em Saúde do Trabalhador (Cerest) da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) da Capital 
gaúcha e divulgados pelo portal Felipe Vieira.

Burnout ganha espaço na Justiça em meio à suspensão de sanções da NR 1

Revista Proteção - 08/09/2026

O STF (Supremo Tribunal Federal) suspendeu por 90 dias a aplicação de multas, autu-
ações e outras medidas coercitivas relacionadas a determinados dispositivos da NR 1 
(Norma Regulamentadora nº 1) que tratam dos riscos psicossociais relacionados ao tra-
balho. A decisão, do ministro André Mendonça, foi tomada no âmbito de uma ação que 
questiona a forma como essas exigências estão regulamentadas. A medida cautelar, 
contudo, não suspende a validade da atualização da NR 1 nem elimina a obrigação de as 
empresas adotarem medidas de prevenção.

Setembro Amarelo: Seconci-DF amplia ações de saúde mental nos canteiros de obras

Revista Proteção  - 08/09/2026

O Serviço Social da Indústria da Construção Civil do Distrito Federal (Seconci-DF) inten-
sifica, durante o Setembro Amarelo, as ações voltadas à conscientização sobre saúde 
mental e valorização da vida entre trabalhadores da construção civil. Segundo informa-
ções divulgadas pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), a iniciativa 
prevê palestras e atividades em 30 canteiros e frentes de trabalho, com expectativa de 
alcançar mais de 2,5 mil trabalhadores.

CNI e OIT fortalecem capacidades de negociação de organizações empresariais brasileiras

Organização Internacional do Trabalho - 11/09/2026

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), por meio do Escritório de Atividades para 
os Empregadores (ACT/EMP), e a Confederação Nacional da Indústria (CNI) organizaram 
a segunda edição do curso de capacitação para organizações empresariais brasileiras, 
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voltado para o fortalecimento de capacidades de negociação, diálogo social e defesa 
de interesses setoriais. A iniciativa faz parte da cooperação entre a CNI e o Escritório de 
Atividades para os Empregadores da OIT com o propósito de fortalecer as capacidades 
institucionais e técnicas das organizações empresariais.

Fórum Anual da Coalizão Global para a Justiça Social terá como foco transformar compro-
missos globais em ação

Organização Internacional do Trabalho - 10/09/2026

A Coalizão Global para a Justiça Social realizará seu Fórum Anual de 2026, reunindo go-
vernos, organizações de empregadores e de trabalhadores, organizações internacionais 
e regionais, bancos de desenvolvimento, o setor privado, o mundo acadêmico e a socie-
dade civil para fortalecer a ação coletiva em prol da justiça social e do trabalho decente.

Eduardo Aroeira destaca ao ministro do Trabalho impactos do fim da escala 6×1 na construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 11/09/2026

O presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Eduardo Aroeira 
Almeida, destacou nesta sexta-feira (11), em João Pessoa (PB), os impactos que o fim da 
escala 6×1 e a redução da jornada semanal de trabalho podem provocar na construção. 
O tema foi abordado durante encontro com o ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Ma-
rinho, e representantes do setor produtivo e dos trabalhadores.

Em encontro com Ministério do Trabalho, em João Pessoa, CBIC reforça compromisso 
com valorização do trabalhador

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 11/09/2026

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) assinou nesta sexta-feira (11), na 
sede do Sindicato da Indústria da Construção Civil de João Pessoa (Sinduscon-JP), um 
acordo que reúne setor produtivo, trabalhadores e governo federal. A iniciativa prevê 
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ações conjuntas para aprimorar as relações e as condições de trabalho, reforçando uma 
agenda que há anos integra as prioridades da CBIC, com foco em segurança, saúde, 
qualificação profissional e valorização de quem atua no setor.

Semana CANPAT Construção 2026 debate segurança, conformidade e transformação dos 
canteiros

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 11/09/2026

A segurança no uso de equipamentos, a conformidade com as normas regulamenta-
doras e os desafios impostos pelas transformações nos canteiros de obras estarão no 
centro dos debates da Semana CANPAT Construção 2026, que será realizada de 5 a 9 
de outubro. Promovida pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), em 
parceria com o Serviço Social da Indústria (Sesi), a Secretaria de Inspeção do Trabalho 
do Ministério do Trabalho e Emprego (SIT/MTE) e o Seconci Brasil, a iniciativa terá como 
tema “Equipamentos na Construção Civil: Segurança, Conformidade e Transformação 
dos Canteiros”.

Seconci-DF: entidade oferece atendimento urológico gratuito a trabalhadores da cons-
trução a partir dos 45 anos

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 11/09/2026

Esperar o corpo dar sinais de que alguma coisa não vai bem ainda é um comportamen-
to comum entre os homens e pode atrasar a descoberta de doenças que poderiam ser 
identificadas e tratadas mais cedo. No Dia do Urologista, celebrado em 12 de setembro, 
o alerta é para a importância de transformar a consulta com o especialista em parte da 
rotina de cuidados. No Distrito Federal, trabalhadores da construção civil têm acesso 
gratuito a consultas e exames urológicos pelo Serviço Social da Indústria da Construção 
Civil do Distrito Federal (Seconci-DF), a partir dos 45 anos.

SindusCon-RR: Construção civil de Roraima define reajuste de 5,8% no piso salarial da 
categoria
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Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 11/09/2026

O Sindicato das Indústrias da Construção Civil do Estado de Roraima (Sinduscon-RR) e 
o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção e do Mobiliário de Roraima 
(Sintracomo-RR) concluíram, nesta terça-feira (8), as negociações para o reajuste do piso 
salarial da construção civil em Roraima. Após três rodadas de negociação, ficou definido 
o reajuste de 5,8% em toda a tabela salarial da categoria.

CBIC: adiamento da votação permite debate técnicos dos impactos da redução da jorna-
da sobre o setor da construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 10/09/2026

O adiamento da votação da proposta que prevê o fim da escala 6×1 e a redução da jorna-
da semanal de trabalho de 44 para 40 horas abre espaço para um debate técnico mais 
aprofundado sobre os impactos da medida nos diferentes setores da economia. Para a 
Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), mudanças estruturais nas relações 
de trabalho precisam considerar as particularidades de cada atividade e seus possíveis 
efeitos sobre o emprego, os custos e a produtividade.

GRO e PGR: gestão de riscos ocupacionais exige integração e atualização nas empresas

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 09/09/2026

A gestão dos riscos ocupacionais é uma das bases da segurança e saúde no trabalho e 
envolve diferentes instrumentos previstos nas Normas Regulamentadoras. Entre eles 
estão o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO) e o Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR), conceitos diretamente relacionados, mas com funções distintas dentro 
das empresas.

Seconci-DF: dia Mundial da Alfabetização destaca desafio de levar educação a trabalha-
dores da construção

https://cbic.org.br/cbic-adiamento-da-votacao-permite-debate-tecnicos-dos-impactos-da-reducao-da-jornada-sobre-o-setor-da-construcao/
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Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 08/09/2026

Para quem passa o dia no canteiro de obras, voltar à sala de aula pode parecer um de-
safio distante. Entre o trabalho, o deslocamento e as responsabilidades familiares, reto-
mar os estudos nem sempre encontra espaço na rotina. É justamente para aproximar a 
educação dessa realidade que o Serviço Social da Indústria da Construção Civil do Dis-
trito Federal (Seconci-DF) mantém um projeto de alfabetização e ensino fundamental 
voltado aos trabalhadores da construção civil. A iniciativa ganha destaque neste 8 de 
setembro, Dia Mundial da Alfabetização.

Seconci-SP: entidade lança solução inovadora para inclusão de PcDs

Câmara Brasileira da Indústria da Construção  - 08/09/2026

O Seconci-SP acaba de lançar uma solução inovadora para a inclusão de Pessoas com 
Deficiência (PcDs) nas empresas, possibilitando o atendimento ao disposto na Lei de 
Cotas: o PcD 360: do Laudo ao Posto de Trabalho. O serviço reúne, em uma única meto-
dologia, todas as frentes necessárias para o enquadramento de pessoas com deficiên-
cia, desde a identificação e caracterização da deficiência, até a adaptação do ambiente 
laboral.

https://cbic.org.br/seconci-sp-entidade-lanca-solucao-inovadora-para-inclusao-de-pcds/


LEI Nº 15.497, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 (DOU de 08/09/26 Seção I Pág. 01) - Altera a Lei nº 
15.201, de 9 de setembro de 2025, para reduzir o prazo de análise dos processos e dos serviços 
administrativos no âmbito do Programa de Gerenciamento de Benefícios (PGB);

DECRETO LEGISLATIVO Nº 390, DE 2026 (DOU de 08/09/26 Seção I Pág. 02) - Aprova o texto 
da Convenção nº 187 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre o Marco Promo-
cional para a Segurança e a Saúde no Trabalho (SST), adotada durante a 95ª Conferência 
Internacional do Trabalho, em maio de 2006;

PORTARIA MTE Nº 1.582, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 (DOU de 08/09/26 Seção I Extra Pág. 
03) - Dispõe sobre o recadastramento no novo sistema do Programa de Alimentação do Tra-
balhador (PAT);

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 173, DE 8 DE SETEMBRO DE 2026 (DOU de 10/09/26 Seção I Pág. 
38) - Bônus Capacitação. Salário de Contribuição. Incidência;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 5.010, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 (DOU de 10/09/26 Seção I 
Pág. 43) - Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB. Lei nº 14.973, de 16 de 
setembro de 2024. Reoneração da Folha de Pagamento. Período de Transição (2025 A 2027). 
Retenção na Contratação de Serviços. Alíquota Aplicável;

PORTARIA MTE Nº 1.596, DE 9 DE SETEMBRO DE 2026 (DOU de 10/09/26 Seção I Pág. 76) - Ho-
mologa o Regimento Interno da Mesa Nacional Tripartite de Diálogo Pelo Trabalho Decente 
em Grandes Eventos;

PORTARIA MTE Nº 1.599, DE 9 DE SETEMBRO DE 2026 (DOU de 10/09/26 Seção I Pág. 77) - O 
art. 3º da Portaria MTE nº 1582, de 4 de setembro de 2026, publicada na Edição Extra nº 169-B 
da seção 1 do Diário Oficial da União de 8 de setembro de 2026, página 3, passa a vigorar com 
a seguinte redação: “Art. 3º Os interessados mencionados no art. 1º deverão realizar o recadas-

Atos Normativos
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tramento integral de seus dados no novo sistema no prazo de 60 (sessenta) dias, conta-
do da data de publicação desta Portaria;

PORTARIA Nº 1.585, DE 4 DE SETEMBRO DE 2026 (DOU de 11/09/26 Seção I Pág. 183) - 
Institui o Fórum Estadual da Aprendizagem Profissional no Maranhão (FEAP/MA) e dá 
outras providências;

PORTARIA Nº 1.581, DE 3 DE SETEMBRO DE 2026 (DOU de 11/09/26 Seção I Pág. 184) - As 
instituições e entidades interessadas em integrar o Fórum Estadual da Aprendizagem 
Profissional do Estado de Mato Grosso - FEAP/MT e participar da primeira reunião de 
instalação do Fórum deverão encaminhar ofício de confirmação por meio do endereço 
eletrônico gabinete.srtbmt@trabalho.gov.br até o dia 22 de setembro de 2026, com indi-
cação dos representantes titulares e suplentes.” (NR)
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Série histórica de Conciliações Homogadas na Justiça do Trabalho até julho de 2026 (1ª e 2ª 
Instância):

Dados estatísticos do TST

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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